
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697399 - SP (2024
/0265233-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : HAGLAS DI SANTUR MOTA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL FOLADOR STRANO - DEFENSOR PÚBLICO -
SP276991

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
PESSOAL POR GUARDAS MUNICIPAIS. NULIDADE DAS PROVAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra a decisão que declarou a nulidade das provas
obtidas em busca pessoal realizada por guardas municipais e
absolveu o acusado.
2. Fato relevante. guardas municipais, em patrulhamento de rotina,
abordaram o réu em via pública sob a alegação de fundadas
suspeitas de narcotráfico, encontrando 177 (cento e setenta e
sete) porções de crack e R$ 156,00 (cento e cinquenta e seis reais)
em cédulas trocadas.
3. A decisão agravada conheceu do agravo para dar provimento ao
recurso especial, declarando a nulidade das provas obtidas na busca
pessoal e absolvendo o acusado.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada por
guardas municipais, sem mandado judicial e baseada em fundadas
suspeitas, é válida e se as provas obtidas podem ser utilizadas para
condenação.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige fundada
suspeita, baseada em indícios objetivos e circunstâncias do caso
concreto, para a validade de busca pessoal sem mandado judicial.
6. A atuação das guardas municipais deve estar vinculada à
proteção de bens, serviços e instalações municipais, não se
equiparando à atuação das polícias civil e militar em atividades
ostensivas ou investigativas.
7. A busca pessoal realizada por guardas municipais, sem
demonstração de relação direta com suas atribuições legais, é
inválida, resultando na nulidade das provas obtidas.
IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental não provido.
1. A busca pessoal realizada por guardasTese de julgamento: 

municipais deve estar vinculada à proteção de bens, serviços e
instalações municipais, não se equiparando à atuação das polícias.
2. A ausência de demonstração de relação direta com as atribuições
legais das guardas municipais torna inválida a busca pessoal e
nulas as provas obtidas.

CPP, art. 244; CPP, art. 301; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 157.

STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, DJe ; STJ, HC n. 830.530/SP, rel.25/04/2022
Min. Rogerio Schietti Cruz.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA 
PESSOAL POR GUARDAS MUNICIPAIS. NULIDADE DAS PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo contra a decisão que declarou a nulidade das provas 
obtidas em busca pessoal realizada por guardas municipais e 
absolveu o acusado.

2. Fato relevante. guardas municipais, em patrulhamento de rotina, 
abordaram o réu em via pública sob a alegação de fundadas 
suspeitas de narcotráfico, encontrando 177 (cento e setenta e 
sete) porções de crack e R$ 156,00 (cento e cinquenta e seis reais) 
em cédulas trocadas.

3. A decisão agravada conheceu do agravo para dar provimento ao 
recurso especial, declarando a nulidade das provas obtidas na busca 
pessoal e absolvendo o acusado.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada por 
guardas municipais, sem mandado judicial e baseada em fundadas 
suspeitas, é válida e se as provas obtidas podem ser utilizadas para 
condenação.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige fundada 
suspeita, baseada em indícios objetivos e circunstâncias do caso 
concreto, para a validade de busca pessoal sem mandado judicial.

6. A atuação das guardas municipais deve estar vinculada à proteção 
de bens, serviços e instalações municipais, não se equiparando à 
atuação das polícias civil e militar em atividades ostensivas ou 
investigativas.

7. A busca pessoal realizada por guardas municipais, sem 
demonstração de relação direta com suas atribuições legais, é 
inválida, resultando na nulidade das provas obtidas.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A busca pessoal realizada por guardas 
municipais deve estar vinculada à proteção de bens, serviços e 
instalações municipais, não se equiparando à atuação das polícias. 
2. A ausência de demonstração de relação direta com as atribuições 
legais das guardas municipais torna inválida a busca pessoal e nulas 
as provas obtidas.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CPP, art. 301; CPP, art. 
157. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 25/04/2022; STJ, HC n. 830.530/SP, rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão (fls. 334-344) que conheceu do 

agravo para dar provimento ao recurso especial e declarar a nulidade das 

provas obtidas em busca pessoal, absolver o acusado.

O agravante defende a legalidade da busca pessoal conduzida no caso 

específico e a subsequente aceitação da evidência obtida durante sua 

realização, tendo em vista que a diligência estatal foi regular e corretamente 

motivada pelas particularidades do caso concreto.

Aduz que a interpretação do artigo 244 do CPP deve estar em 

consonância com o princípio da garantia do direito à segurança pública e 

social, estabelecido nos artigos 5º, caput, e 144, caput, da Constituição Federal, 

além do que está estabelecido no artigo 144, § 8º, da CF.
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Assevera que
 
o acusado, que estava em via pública, estava em poder de uma sacola 
e que muitas pessoas se aproximavam dele, inclusive dando e 
entregando algo para ele. Em razão dessas ''fundadas suspeitas'', os 
guardas procederam à busca pessoal e encontraram, em poder do réu, 
uma sacola de feira com 177 (cento e setenta e sete) porções de 
''crack'', pesando 4,3g e R$ 156,00, em cédulas trocadas. Os guardas 
civis confirmaram, ainda, em Juízo, que os transeuntes, que cercavam 
e seguiam o réu, aparentavam ser usuários de droga, evidenciando as 
fundadas suspeitas de que ele estaria no narcotráfico (fl. 359).
 
Reforça a licitude da busca pessoal a fim de que seja retomada a 

condenação estabelecida pelos tribunais ordinários.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Órgão colegiado.

Contrarrazões (fls. 370-374).

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, quanto à abordagem do 

paciente, assim se manifestou o Tribunal de origem (fls. 199-201, grifamos):
 
Pelo que se vê, as Guardas Municipais estão investidas na 
incumbência de garantia da paz social, atuando na prevenção da 
prática de delitos, podendo, inclusive, atuar de forma a impedir a sua 
ocorrência ou, no caso de flagrante, conferir meios para subsidiar a 
apuração do fato criminoso. 
(...).
E aqui, no caso concreto, diversamente do alegado pela defesa, a 
Guarda Municipal não ultrapassou suas prerrogativas nem se 
substituiu à atuação das Polícias Civil e Militar. Isso porque, 
conforme adiante se verá, os guardas civis municipais Adriano Ribeiro 
e Fabio Menezes estavam em patrulhamento de rotina quando 
avistaram o réu Haglas di Santur em atos típicos de 
narcotraficância, especialmente porque segurava uma sacola em suas 
mãos e era procurado por diversas pessoas, das quais recebia e dava 
algo em troca. Em razão desses fatos, os agentes da lei realizaram 
busca pessoal no réu, localizaram 177 porções de "crack" em seu 
poder e o prenderam em flagrante. Deste modo, demonstrada a 
flagrância na prática do crime de tráfico de drogas pelo réu, a Guarda 
Municipal apenas procedeu como poderia tê-lo feito alguém do povo, 
tendo sido levada a efeito a prisão em flagrante, em perfeita 
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consonância com o art. 301, do Código de Processo Penal. Também 
não há ilegalidade na busca pessoal. 
De acordo com o conjunto probatório, os agentes da lei Adriano Ribeiro 
e Fabio Menezes, guardas civis municipais, estavam em 
deslocamento pelo local dos fatos, conhecido como ponto de 
venda de drogas, quando avistaram o réu. Na ocasião, os guardas 
civis notaram que o réu estava em poder de uma sacola e que muitas 
pessoas se aproximavam dele, inclusive dando e entregando algo para 
ele. Em razão dessas "fundadas suspeitas", os guardas procederam 
à busca pessoal e encontraram, em poder do réu, uma sacola de 
feira com 177 (cento e setenta e sete) porções de "crack", pesando 4,3g 
e R$ 156,00, em cédulas trocadas. Os guardas civis confirmaram, 
ainda, em Juízo, que os transeuntes, que cercavam e seguiam o réu, 
aparentavam ser usuários de droga, evidenciando as fundadas 
suspeitas de que ele estaria no narcotráfico (cf. depoimentos a fls. 
115/118 mídia digital). Em solo policial, o guarda civil Adriano Ribeiro 
bem descreveu a dinâmica dos fatos e a existência de fundadas 
suspeitas para a abordagem:

"Encontrava-se em regular atividade de suas funções, rumaram 
paro o endereço supra, conhecido ponto de tráfico e uso de 
entorpecentes. Que em breve observância dos transeuntes, 
puderam constatar que o indiciado encontrava-se portando uma 
sacola em suas mãos. Que ele era procurado por diversas 
pessoas, de quem recebia algo, e, por seu turno, entregava algo a 
essas pessoas, que saíam do local, em atitude típica de 
traficante. Que, diante desse quadro, deliberaram pela 
abordagem, logrando detê-lo. Que em revista pessoal, 
encontraram com o indiciado 177 (cento e setenta e sete) pedras 
de substância aparentando ser "crack" e a quantia monetária, em 
dinheiro, de R$156,00 (cento e cinquenta e seis reais)." (fls. 07). 

Deste modo, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
guardas civis, que podem, sim, abordar quem quer que esteja atuando 
de modo suspeito ou furtivo (art. 244, do Código de Processo Penal), 
não havendo qualquer indício de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal, meras informações de fonte não identificada 
(denúncia anônima desacompanhada de outros elementos) ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que poderiam levar à 
nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso.
 
O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias não se coaduna 

com a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça a respeito da 

matéria, que vem se consolidando e evoluindo para estabelecer balizas bem 

delineadas à realização das buscas pessoais e sua validade jurídica.

No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/04/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal 

expediente. 
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Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa 

causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,
 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja 
na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar 
a diligência.
 
Fixou-se, ainda, a exigência da chamada referibilidade da medida, ou 

seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 244 do CPP, 

notadamente
 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar. O 
objetivo é impedir abordagens e revistas exploratórias (fishing 
expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 
indivíduos, atitudes ou situações. Por tal motivo, buscas pessoais 
praticadas como ''rotina'' ou ''praxe'' do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, não satisfazem tais 
exigências.
 
No citado leading case, assentou-se que (i) informações de fontes não 

identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e impressões 

subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta (como 

aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio policial, atitude suspeita ou 

nervosismo), não preenchem o standard probatório exigido.

O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não 

convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a exigência 

da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais parâmetros legais 

resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida (art. 157 do 

CPP), bem como daquelas que dela decorrerem em relação de causalidade (§ 1º 

do mesmo dispositivo).

Anoto, ademais, que este colegiado, no HC n. 877.943/MS, de 

relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, definiu que não chegam a 

representar a fundada suspeita reações sutis como (i) olhar ou desvio de olhar, 

(ii) levantar ou sentar, (iii) andar ou parar de andar e (iv) mudar a direção ou o 

passo.

Na espécie, é imperioso destacar, ainda, a natureza dos agentes que 

realizaram a busca pessoal, elemento capaz de retirar-lhe a higidez.
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Isso porque, como assentado no HC n. 830.530/SP, de relatoria do 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, a realização de busca pessoal pelas guardas 

municipais exige além da fundada suspeita, tratada acima, a pertinência com 

sua finalidade, para que seja válida.

A tese fixada é a seguinte (grifamos):
 
20. [...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as 
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se, além 
de justa causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência 
com a necessidade de tutelar a integridade de bens e instalações ou 
assegurar a adequada execução dos serviços municipais, assim como 
proteger os seus respectivos usuários, o que não se confunde com 
permissão para desempenharem atividades ostensivas ou 
investigativas típicas das polícias militar e civil para combate da 
criminalidade urbana ordinária em qualquer contexto. 
 
Assim, a realização de busca pessoal pelas guardas municipais é 

excepcional e, para sua validade, deve demonstrar, concretamente, haver clara, 

direta e imediata relação com a sua finalidade.

Prossegue-se, no precedente citado (HC n. 830.530/SP), a análise da 

questão invocada na decisão do Tribunal de origem:
 
16. Ao dispor, no art. 301 do CPP, que "qualquer do povo poderá [...] 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito", o 
legislador, tendo em conta o princípio da autodefesa da sociedade e a 
impossibilidade de que o Estado seja onipresente, contemplou apenas 
os flagrantes visíveis de plano, como, por exemplo, a situação de 
alguém que, no transporte público, flagra um indivíduo subtraindo 
sorrateiramente a carteira do bolso da calça de outrem e o detém. 
Distinta, no entanto, é a hipótese em que a situação de flagrante só é 
evidenciada depois de realizar atividades invasivas de polícia 
ostensiva ou investigativa, como a busca pessoal ou domiciliar, uma 
vez que não é qualquer do povo que pode investigar, interrogar, 
abordar ou revistar seus semelhantes. 
17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a 
fundada suspeita de posse de corpo de delito é um requisito 
necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar a realização 
de busca pessoal, porque não é a qualquer cidadão que é dada a 
possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, não é a todo indivíduo 
que cabe definir se, naquela oportunidade, a suspeita era fundada ou 
não e, por consequência, proceder a uma abordagem seguida de 
revista. Em outras palavras, mesmo se houver elementos concretos 
indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de delito, a busca 
pessoal só será válida se realizada pelos agentes públicos com 
atribuição para tanto, a quem compete avaliar a presença de tais 
indícios e proceder à abordagem e à revista do suspeito.
18. Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis 
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a policiais, também não são cidadãos comuns, de modo que, se, por 
um lado, não podem realizar tudo o que é autorizado às polícias, por 
outro, também não estão plenamente reduzidos à mera condição de 
"qualquer do povo". Trata-se de agentes públicos que desempenham 
atividade de segurança pública e são dotados do importante poder-
dever de proteger os bens, serviços e instalações municipais, assim 
como os seus respectivos usuários. É possível e recomendável, dessa 
forma, que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches, escolas e 
postos de saúde municipais, para garantir que não tenham sua 
estrutura danificada por vândalos, ou que seus frequentadores não 
sejam vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a fim de 
permitir a continuidade da prestação do serviço público municipal 
correlato a tais instalações. Nessa linha, guardas municipais podem 
realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre vinculados 
à finalidade da corporação, sem que lhes seja autorizado atuar como 
verdadeira polícia para reprimir e investigar a criminalidade urbana 
ordinária. 
19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, 
a competência para investigar, abordar e revistar indivíduos suspeitos 
da prática de tráfico de drogas ou de outros delitos cuja prática não 
atente de maneira clara, direta e imediata contra os bens, serviços e 
instalações municipais ou as pessoas que os estejam usando naquele 
momento.
[...].
21. No caso dos autos, guardas municipais estavam em 
patrulhamento quando depararam com o paciente em "atitude 
suspeita". Por isso, decidiram abordá-lo e, depois de revista pessoal, 
encontraram certa quantidade de drogas no bolso traseiro e nas 
vestes íntimas dele, o que ensejou a sua prisão em flagrante delito.
22. Ainda que, eventualmente, se considerasse provável que o réu 
ocultasse objetos ilícitos, isto é, que havia fundada suspeita de que ele 
escondia drogas, não existia certeza sobre tal situação a ponto de 
autorizar a imediata prisão em flagrante por parte de qualquer do 
povo, com amparo no art. 301 do CPP. Tanto que, conforme se 
depreende da narrativa fática descrita pelas instâncias ordinárias, só 
depois de constatado que havia drogas dentro do bolso e das vestes 
íntimas do paciente é que se deu voz de prisão em flagrante para ele, 
e não antes. E, por não haver sido demonstrada concretamente a 
existência de relação clara, direta e imediata com a proteção dos bens, 
serviços ou instalações municipais, ou de algum cidadão que os 
estivesse usando, não estavam os guardas municipais autorizados, 
naquela situação, a avaliar a presença da fundada suspeita e efetuar 
a busca pessoal no acusado.
 
A narrativa fática descrita no acórdão impugnado não indica 

nenhuma correlação da atuação da guarda municipal com a sua finalidade 

precípua, de acordo com o que foi estabelecido nos precedentes em questão. Ao 

contrário, equipara-se no decisum colegiado a atuação à prisão em flagrante 
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por qualquer do povo, o que não se alinha ao precedente mencionado, 

consoante o supratranscrito.

Logo, não há como contrariar a conclusão pela nulidade das provas 

colhidas a partir da diligência.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697399 - SP (2024/0265233-
2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : HAGLAS DI SANTUR MOTA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL FOLADOR STRANO - DEFENSOR PÚBLICO -
SP276991

VOTO-VISTA

 O eminente Ministro relatorO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
apresentou seu judicioso voto pelo desprovimento do agravo regimental
do Ministério Público do Estado de São Paulo, mantendo a decisão por ele
proferida, que anulou as provas que subsidiaram a condenação do agravado
pela prática da conduta tipificada no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca realizada pela guarda municipal, ao argumento de que seria ilegítima a
atuação da guarda municipal, pois não estaria demonstrada a relação da
abordagem com a proteção do patrimônio da edilidade.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou o
provimento do recurso, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos
originários não podem ser invalidadas, requerendo a reconsideração da decisão
agravada ou a submissão do caso a julgamento colegiado para restabelecer a
condenação do agravado e harmonizar a interpretação da norma do art. 244 do
Código de Processo Penal com o princípio da garantia do direito à segurança
pública e social, insculpido nos arts. 5º, e 144, , da Constituiçãocaput, caput
Federal, bem como com o disposto no art. 144, § 8º, da CF.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

Documento eletrônico VDA49683204 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/08/2025 16:26:49
Código de Controle do Documento: 7017d290-d943-4817-b816-60f5df2aee32



Inicialmente, é necessário consignar a fixação da Tese de
repercussão geral n. 656 do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a
guarda municipal pode realizar policiamento ostensivo comunitário, não se
resumindo a sua atuação, portanto, às hipóteses de flagrante delito, tampouco
de proteção do patrimônio municipal.

Confira-se:

É constitucional, no âmbito dos Municípios, o exercício de ações
de segurança urbana pelas guardas municipais, inclusive o
policiamento ostensivo comunitário, respeitadas as atribuições
dos demais órgãos de segurança pública previstas no artigo 144
da Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia
judiciária, sendo submetidas ao controle externo da atividade
policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso
7º, da Constituição Federal. Conforme o artigo 144, parágrafo 8º,
da Constituição Federal, as leis municipais devem observar
normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.

Assim, afastada a alegada nulidade por ausência de atribuição das
guardas municipais, cumpre analisar se havia fundada suspeita a justificar a
busca pessoal, o que passo a apreciar.

A busca pessoal tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do
Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
[...]
§ 2º Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras  a  e letra  do parágrafo anterior.b f h

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote – diante das peculiaridades e da dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à
posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 200-201 – grifei):
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De acordo com o conjunto probatório, os agentes da lei Adriano
Ribeiro e Fabio Menezes, guardas civis municipais, estavam em
deslocamento pelo local dos fatos, conhecido como ponto de
venda de drogas, quando avistaram o réu. Na ocasião, os
guardas civis notaram que o réu estava em poder de uma sacola
e que muitas pessoas se aproximavam dele, inclusive dando e
entregando algo para ele. Em razão dessas "fundadas
suspeitas", os guardas procederam à busca pessoal e
encontraram, em poder do réu, uma sacola de feira com 177
(cento e setenta e sete) porções de "crack", pesando 4,3g e R$
156,00, em cédulas trocadas. Os guardas civis confirmaram,
ainda, em Juízo, que os transeuntes, que cercavam e seguiam o
réu, aparentavam ser usuários de droga, evidenciando as

 (cf.fundadas suspeitas de que ele estaria no narcotráfico
depoimentos a fls. 115/118 mídia digital). Em solo policial, o
guarda civil Adriano Ribeiro bem descreveu a dinâmica dos fatos
e a existência de fundadas suspeitas para a abordagem:

"Encontrava-se em regular atividade de suas funções,
rumaram paro o endereço supra, conhecido ponto de
tráfico e uso de entorpecentes. Que em breve observância
dos transeuntes, puderam constatar que o indiciado
encontrava-se portando uma sacola em suas mãos. Que
ele era procurado por diversas pessoas, de quem recebia
algo, e, por seu turno, entregava algo a essas pessoas,
que saíam do local, em atitude típica de traficante. Que,
diante desse quadro, deliberaram pela abordagem,
logrando detê-lo. Que em revista pessoal, encontraram
com o indiciado 177 (cento e setenta e sete) pedras de
substância aparentando ser "crack" e a quantia monetária,
em dinheiro, de R$156,00 (cento e cinquenta e seis reais)."
(fls. 07).

Deste modo, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação
dos guardas civis, que podem, sim, abordar quem quer que
esteja atuando de modo suspeito ou furtivo (art. 244, do Código
de Processo Penal), não havendo qualquer indício de que a
abordagem ocorreu por perseguição pessoal, meras
informações de fonte não identificada (denúncia anônima
desacompanhada de outros elementos) ou preconceito de raça
ou classe social, motivos que poderiam levar à nulidade da

.busca pessoal, o que não se verificou no caso

Verifica-se, portanto, que a busca pessoal empreendida foi
evidentemente precedida de fundadas razões. Isso porque os agentes públicos
visualizaram o momento em que o acusado, portando uma sacola e em local
conhecido como ponto de venda de entorpecentes, cometeu ato de traficância,
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recebendo algo de outras pessoas e, do mesmo modo, entregando algo a
pessoas, o que justificou a abordagem com a consequente busca pessoal e a
prisão em flagrante.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE,
julgado em ).28/8/2023

Com a mesma orientação, verifica-se do Plenário da Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ALEGADA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL.
EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA DE QUE O
INVESTIGADO ESTEJA EM POSSE DE ELEMENTOS QUE
CONSTITUAM CORPO DE DELITO. JUSTA CAUSA PARA A
BUSCA PESSOAL EVIDENCIADA NO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DELIMITADO NO ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA.
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que
o investigado esteja em posse de elementos que constituam
corpo de delito.
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo
quando a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no
contexto fático-probatório delineado no acórdão recorrido.
3. Agravo interno provido a fim de, dando-se provimento ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação.
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente, relator para o acórdão Ministro Nunes Marques,
Tribunal Pleno, julgado em .)18/3/2024

Ainda, destaca-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ORDINÁRIO EM . UTILIZAÇÃOHABEAS CORPUS
COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO
CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE POR QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. BUSCA
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PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento a recurso ordinário em , sob ohabeas corpus
fundamento de que o remédio constitucional foi utilizado como
sucedâneo de revisão criminal, sem possibilidade de concessão
da ordem de ofício. A defesa sustenta a ilicitude das provas em
razão de nulidade por quebra de cadeia de custódia, bem assim
alega que teriam sido obtidas em razão de denúncia anônima,
pleiteando a declaração da nulidade da busca pessoal e do
ingresso no domicílio, com a consequente absolvição do
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de
conhecimento do  utilizado como sucedâneo dehabeas corpus
revisão criminal; (ii) examinar se há nulidade da prova por
quebra de cadeia de custódia; e (iii) analisar de houve flagrante
ilegalidade nas provas obtidas a partir de busca pessoal e
domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  não é cabível como sucedâneo de revisãohabeas corpus
criminal, salvo em hipóteses excepcionais de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder, conforme jurisprudência
consolidada do STF.
4. As instâncias ordinárias concluíram que os elementos
apresentados, embora provenientes de denúncias anônimas,
constituíram fundada suspeita (art. 240, § 2º, do CPP) para a
busca pessoal e a posterior domiciliar, especialmente diante da
diligência prévia realizada para confirmar as informações
recebidas e da circunstância de ter se verificado que o
agravante saía do imóvel com “duas porções de cocaína em
suas mãos”
5. A atuação policial não pode ser considerada aleatória ou
abusiva, pois baseada não em intuição ou convicção íntima ou
mesmo em “atitude suspeita” por parte do abordado, mas em
elementos indicadores de eventual prática delitiva.
6. A estreita via do  não se compatibiliza com ohabeas corpus
reexame do quadro fático ensejador da busca pessoal e
domiciliar, limitando-se a análise desta Corte à aferição da
higidez lógico-formal da motivação empregada. Precedentes.
7. A excepcional concessão da ordem de ofício, como medida
extraordinária, exige a presença de ilegalidade flagrante ou
teratologia evidente, o que não se verifica no caso concreto.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts.
240, § 2º, 302 e 303. Jurisprudência relevante citada: STF, HC
171.557-AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe
04.12.2023; HC 231.635-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe 09.10.2023; HC 230.232-AgR,
Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, DJe
09.10.2023; HC 230135-AgR, Rel Min. EDSON FACHIN,
Segunda Turma, DJe 04.12.2023; Tema 280 do STF (RE
603.616-RG, Rel. Min. GILMAR MENDES).
(RHC n. 250.590-AgR, relator Ministro Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de  – grifei.)22/2/2025 11/3/2025

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS
PESSOAL. GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO
OSTENSIVO E COMUNITÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.
FUNDADA SUSPEITA. FUGA REPENTINA. ELEMENTO
OBJETIVO SUFICIENTE. STANDARD PROBATÓRIO
ATENDIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal,
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso
de busca domiciliar". Exige-se, em termos de standard
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,
a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um
juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível,
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios
e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se
executar a diligência (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio
Schietti, 6ª T., DJe ).25/4/2022
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do
julgamento do HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
decidiu que a conduta de fugir correndo repentinamente ao
avistar uma guarnição policial preenche o requisito de fundada
suspeita de corpo de delito para a realização de uma busca
pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP. Fugir
correndo é mais do que uma mera reação sutil, representando
atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com
uma mera reação corporal natural.
3. No caso concreto, segundo se depreende dos autos, guardas
municipais estavam em patrulhamento de rotina quando
visualizaram o acusado entregando pacotes para uma dupla de
motoqueiros. Diante da aproximação da guarnição, todos
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fugiram. Os policiais perseguiram o acusado e conseguiram
revistá-lo, oportunidade em que encontraram as porções de
droga descritas na denúncia em uma bolsa que ele levava

Assim, os autos evidenciam que a revista pessoal foiconsigo. 
precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, uma
vez que o réu empreendeu fuga repentinamente da polícia, com
uma bolsa, em área conhecida pelo tráfico de drogas,
oportunidade em que foram encontradas drogas em sua posse.
4. Quanto à circunstância de a busca haver sido promovida pela
guarda municipal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 608.588/SP (Rel. Min. Luiz Fux, j. ), com20/2/2025
repercussão geral reconhecida (Tema n. 656 da repercussão
geral), firmou a tese de que "[é] constitucional, no âmbito dos
municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas
Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e
comunitário, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal
e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo
submetidas ao controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis
municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo
Congresso Nacional". Em atenção ao dever de uniformização,
estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência pelos
Tribunais (CPC, art. 926, c/c CPP, art. 3º), e com ressalva de
posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada ao caso a nova
tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
supracitado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 970.852/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de  –11/6/2025 16/6/2025
grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE DA
ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES PARA A
BUSCA PESSOAL. JUSTA CAUSA CONFIGURADA.
ACUSADO FOI VISTO ENTREGANDO ALGO A OUTRO
INDIVÍDUO EM LOCAL CONHECIDO PELA PRÁTICA DE
NARCOTRÁFICO E, AO PERCEBER A PRESENÇA DA
VIATURA, TENTOU MUDAR DE DIREÇÃO PARA EVITAR A
POLÍCIA. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 83 E 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Emanuel Rodrigues Geraldo
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que
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manteve a condenação do recorrente pelo crime de tráfico de
drogas. A defesa sustenta a nulidade das provas obtidas em
razão de alegada ilegalidade da abordagem policial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar a legalidade da abordagem e busca pessoal
realizadas pelos policiais com base em fundada suspeita;
(ii) avaliar se a revisão da decisão impugnada demandaria
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede
de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que a abordagem policial foi
motivada por fundada suspeita, com base em comportamento
suspeito do recorrente, que foi flagrado entregando algo a outro
indivíduo em local conhecido pela prática de narcotráfico e, ao
perceber a presença da viatura, tentou mudar de direção para
evitar a polícia.
4. A fundada suspeita justifica a realização da busca pessoal,
conforme o art. 244 do Código de Processo Penal,
especialmente diante das circunstâncias concretas narradas,
que indicavam possível flagrante delito.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que alterações de
comportamento, como fuga ou tentativas de evasão ao avistar
policiais, associadas a outros elementos contextuais, configuram
justa causa para abordagem e busca pessoal (AgRg no HC n.
845.453/SP e AgRg no RHC n. 186.219/GO).
6. A pretensão de reverter as conclusões do Tribunal de origem
quanto à configuração da justa causa para a abordagem e à
legalidade das provas obtidas exigiria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a
Súmula 7/STJ.
7. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em
harmonia com a jurisprudência consolidada do STJ sobre o
tema, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.154.905/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de  –18/2/2025 25/2/2025
grifei.)

Ante o exposto,  ao agravo regimental do Ministériodou provimento
Público estadual a fim negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15140427220238260228 15140427220238260228622412023 622412023

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAGLAS DI SANTUR MOTA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL FOLADOR STRANO - DEFENSOR PÚBLICO - SP276991
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : HAGLAS DI SANTUR MOTA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL FOLADOR STRANO - DEFENSOR PÚBLICO - SP276991
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/08/2025
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO
DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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